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PARECER Nº                                                 DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA 

E LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 0191/22. 

 

Trata-se de projeto de lei, de autoria do nobre Vereador Camilo Cristófaro, que cria no 

âmbito das Subprefeituras a função de supervisor de políticas para pessoas com deficiência, 

em todas as Subprefeituras do município de São Paulo. 

 

O projeto poderá seguir em tramitação. 
 
 
Isso porque, a propositura institui dispositivos que visam à proteção e à integração social 

das pessoas com deficiência, matéria sobre a qual o Município possui competência 

legislativa suplementar, nos termos do art. 24, XIV, e 30, II, da Constituição Federal. 

 

Nesse aspecto, cumpre ainda observar os comandos normativos dos arts. 23, 227 e 244 do 

texto constitucional. In verbis: 

 

 

“Art. 23. É da competência comum da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos 

Municípios: 

(...) 

II – cuidar da saúde e assistência pública, da proteção e garantia das pessoas 

portadores de deficiência;”   

................ 

 

Art. 227. É dever da família, da sociedade e do Estado assegurar à criança, ao 

adolescente e ao jovem, com absoluta prioridade, o direito à vida, à saúde, à 

alimentação, à educação, ao lazer, à profissionalização, à cultura, à dignidade, ao 

respeito, à liberdade e à convivência familiar e comunitária, além de colocá-los a 

salvo de toda forma de negligência, discriminação, exploração, violência, crueldade e 

opressão.  

 

§ 1º O Estado promoverá programas de assistência integral à saúde da criança, do 

adolescente e do jovem, admitida a participação de entidades não governamentais, 

mediante políticas específicas e obedecendo aos seguintes preceitos:       

.......................  

II - criação de programas de prevenção e atendimento especializado para as 

pessoas portadoras de deficiência física, sensorial ou mental, bem como de 

integração social do adolescente e do jovem portador de deficiência, mediante o 

treinamento para o trabalho e a convivência, e a facilitação do acesso aos bens e 
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serviços coletivos, com a eliminação de obstáculos arquitetônicos e de todas as 

formas de discriminação.       

.......................  

§ 2º A lei disporá sobre normas de construção dos logradouros e dos edifícios de uso 

público e de fabricação de veículos de transporte coletivo, a fim de garantir acesso 

adequado às pessoas portadoras de deficiência. 

.............................  

 Art. 244. A lei disporá sobre a adaptação dos logradouros, dos edifícios de uso 

público e dos veículos de transporte coletivo atualmente existentes a fim de garantir 

acesso adequado às pessoas portadoras de deficiência, conforme o disposto no art. 

227, § 2º. 

 

Na mesma linha, a Lei Orgânica do Município: 

 

Art. 227. O Município deverá garantir aos idosos e pessoas com deficiência o acesso 

a logradouros e a edifícios públicos e particulares de frequência aberta ao público, 

com a eliminação de barreiras arquitetônicas, garantindo-lhes a livre circulação, bem 

como a adoção de medidas semelhantes, quando da aprovação de novas plantas de 

construção, e a adaptação ou eliminação dessas barreiras em veículos coletivos.  

 

 
Em relação a normas municipais, originárias da iniciativa parlamentar, que estabeleçam 
regras de efetivação dos direitos das pessoas com deficiência, destaque-se a existência de 
precedentes que afirmam a validade de tais diplomas na jurisprudência do E. Tribunal de 
Justiça do Estado de São Paulo: 

 
Ementa: AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. Município de 
Caçapava. Lei nº 5.602, de 04 de julho de 2018, de autoria parlamentar, que 
assegura a todo aluno com deficiência o direito de efetuar matrícula na escola 
mais próxima de sua residência. Alegação de vício de iniciativa. Rejeição. 
Norma envolvendo proteção das pessoas portadoras de deficiência que 
não é reservada à iniciativa do Chefe do Poder Executivo. Supremo 
Tribunal Federal, ademais, que, no julgamento do Recurso Extraordinário 
nº 878.911/RJ, sob rito da repercussão geral, sedimentou entendimento 
"no sentido de que não usurpa a competência privativa do Chefe do 
Poder Executivo lei que, embora crie despesa para a Administração 
Pública, não trata da sua estrutura ou da atribuição de seus órgãos nem 
do regime jurídico de servidores públicos" (Tema 917). Alegação de 
ofensa aos princípios da Separação dos Poderes e da Reserva da 
Administração. Rejeição. Lei impugnada que, longe de interferir em atos 
de gestão administrativa, busca apenas garantir efetividade ao direito de 
atendimento especializado às pessoas portadoras de deficiência, nos 
termos dos artigos 208 e 227, inciso II, da Constituição Federal. 
Competência concorrente. Ação julgada improcedente. 

M
at

ér
ia

 R
EL

CO
M

 1
85

8/
20

22
. D

oc
um

en
to

 a
ss

in
ad

o 
di

gi
ta

lm
en

te
 p

or
 S

AN
DR

A 
RE

G
IN

A 
CA

RB
O

NE
 T

AD
EU

 M
UD

AL
EN

 e
m

 3
0/

11
/2

02
2 

e 
ju

nt
ad

o 
ao

 P
L 

19
1/

20
22

 p
or

 S
AN

DR
A 

CR
IS

TI
NA

 L
EI

TE
 S

AN
TA

NA
. S

ua
va

lid
ad

e 
po

de
 s

er
 c

on
fe

rid
a 

em
 h

ttp
s:

//s
pl

eg
is

co
ns

ul
ta

.s
ao

pa
ul

o.
sp

.le
g.

br
/H

om
e/

Ab
rir

Do
cu

m
en

to
?p

ID
=4

18
86

3.

autuado por SANDRA CRISTINA LEITE SANTANA em 02/12/2022 06:39:29.

 fls. 12



 

 
 

Palácio Anchieta     Viaduto Jacareí, 100     São Paulo - SP    CEP 01319-900    fone (11) 3396-4000    www.saopaulo.sp.leg.br/ 
 pl0191-22 C 

                                                                                                                                                                                   Página 3 de 6 

[TJ/SP, Órgão Especial, ADI 2251033-50.2019.8.26.0000, Rel. Des. Ferreira 
Rodrigues, j. 11/03/2020, pub. 18/03/2020, destaques nossos]  
 
Ementa: AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE – Lei nº 18.486, de 
01 de novembro de 2017, do Município de São Carlos, de iniciativa 
parlamentar, que "dispõe sobre a obrigatoriedade de agências bancárias, 
shopping centers e supermercados do Município a disponibilizar profissional 
capacitado em Língua Brasileira de Sinais – Libras para atender pessoas com 
deficiência" – Alegação de afronta ao princípio da separação de Poderes – 
Inexistência – Iniciativa legislativa comum - Ausente violação da reserva 
da Administração ou de iniciativa legislativa do Chefe do Poder Executivo 
– Ademais, a lei prevê obrigações a particulares, no âmbito da polícia 
administrativa, ausente qualquer ingerência na esfera administrativa do 
Executivo - AÇÃO JULGADA IMPROCEDENTE.   
[TJ/SP, Órgão Especial, ADI 2214343-56.2018.8.26.0000, Rel. Des. Elcio 
Trujillo, j. 02/10/2019, pub. 03/10/2019, destaques nossos]  
 
Ementa: Ação Direta de Inconstitucionalidade. Lei n° 8.123, de 23 de dezembro 
de 2013, do Município de Jundiaí, que "exige, nos estabelecimentos que 
especifica, disponibilização de lupa eletrônica ou ampliador de vídeo.". Vício de 
iniciativa. Não verificação. A lei impugnada, de origem parlamentar, não 
trata de matéria prevista no rol taxativo de temas reservados à iniciativa 
legislativa privativa do Chefe do Poder Executivo. Precedentes deste 
Órgão Especial e do STF. Tema 917 da repercussão geral. Lei que dispõe 
sobre proteção e inclusão da pessoa com deficiência visual, instituindo a 
obrigatoriedade de que determinados estabelecimentos da 
municipalidade disponibilizem aos usuários de seus serviços 
instrumentos de tecnologia assistiva, no caso, lupa eletrônica ou 
ampliador de vídeo. Concretização do princípio da acessibilidade. 
Presença de interesse local a justificar a edição do diploma. Alinhamento às 
diretrizes estabelecidas pela Convenção Internacional sobre os Direitos da 
Pessoa com Deficiência. Compatibilidade com as previsões normativas, 
federais e estaduais, que abordam a matéria. Inteligência dos arts. 23, II, 24, 
XIV, 30, I e II, da CF, e arts. 277, 278, IV, e 281, da CE. Precedentes deste 
Colegiado. Violação à competência deste Tribunal de Justiça para organizar 
serviços notariais e de registro e exercer atividade correicional a eles vinculada. 
Inocorrência. O diploma impugnado aborda matéria concernente ao direito de 
acessibilidade da pessoa com deficiência visual, disciplinando tema de 
interesse local. Não trata, em seu texto, de assunto relacionado à disciplina e 
ao funcionamento das serventias notariais e registrais, tampouco dos requisitos 
necessários à validade de seus atos e documentos. Vício de 
inconstitucionalidade afastado. Precedentes STF. Previsão de sanções que, 
uma vez aplicadas, podem acarretar a interrupção do funcionamento de 
estabelecimentos destinados à prestação de relevantes serviços públicos 
ligados ao exercício da cidadania e de importantes direitos fundamentais e 
socais. Inegável dano ao interesse público. Choque entre a efetivação de 
certas penalidades e o louvável objetivo da norma questionada. Declaração 
parcial de inconstitucionalidade, sem redução de texto, dos incisos III, parte 
final, e IV, ambos contidos no art. 2° da lei impugnada, excluindo-se a 

M
at

ér
ia

 R
EL

CO
M

 1
85

8/
20

22
. D

oc
um

en
to

 a
ss

in
ad

o 
di

gi
ta

lm
en

te
 p

or
 S

AN
DR

A 
RE

G
IN

A 
CA

RB
O

NE
 T

AD
EU

 M
UD

AL
EN

 e
m

 3
0/

11
/2

02
2 

e 
ju

nt
ad

o 
ao

 P
L 

19
1/

20
22

 p
or

 S
AN

DR
A 

CR
IS

TI
NA

 L
EI

TE
 S

AN
TA

NA
. S

ua
va

lid
ad

e 
po

de
 s

er
 c

on
fe

rid
a 

em
 h

ttp
s:

//s
pl

eg
is

co
ns

ul
ta

.s
ao

pa
ul

o.
sp

.le
g.

br
/H

om
e/

Ab
rir

Do
cu

m
en

to
?p

ID
=4

18
86

3.

autuado por SANDRA CRISTINA LEITE SANTANA em 02/12/2022 06:39:29.

 fls. 13



 

 
 

Palácio Anchieta     Viaduto Jacareí, 100     São Paulo - SP    CEP 01319-900    fone (11) 3396-4000    www.saopaulo.sp.leg.br/ 
 pl0191-22 C 

                                                                                                                                                                                   Página 4 de 6 

incidência das penalidades de "suspensão temporária da atividade" (art. 2°, III, 
parte final) e "cancelamento da licença de localização e funcionamento" (art. 2°, 
IV) do âmbito das instituições elencadas nos incisos I, II, VI e VII, do artigo 1° 
(cartórios, agências bancárias, bibliotecas e instituições de ensino), caso sejam 
prestadoras de serviço público. Pedido julgado parcialmente procedente.   
[TJ/SP, Órgão Especial, ADI 2191671-54.2018.8.26.0000, Rel. Des. Márcio 
Bartoli, j. 20/02/2019, pub. 07/03/2019, destaques nossos]  
 
Ementa: AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE – Lei Municipal nº 
12.854, de 06 de novembro de 2017, do Município de São José do Rio Preto – 
Legislação que estabelece obrigatoriedade aos bares, restaurantes e similares 
de oferecer cardápio em formato acessível às pessoas com deficiência visual. I. 
COMPETÊNCIA LEGISLATIVA DO MUNICÍPIO – Há interesse local na 
definição de práticas comerciais no âmbito da proteção da pessoa com 
deficiência – Medidas de proteção à pessoa com deficiência visual que 
devem ser adequadas à realidade local – Precedente do E. STF – 
Atendimento ao princípio federativo (artigo 1º da Constituição do Estado 
de São Paulo) – Legislação sobre matérias vinculadas a consumo e à 
proteção das pessoas com deficiência apenas suplementar, respeitadas 
as normas federais e estaduais existentes. II. LEGISLAÇÃO FEDERAL E 
ESTADUAL EXISTENTES SOBRE O TEMA – O comando legal "o Poder 
Público promoverá" tem conteúdo programático, podendo se aperfeiçoar 
por meio da edição de atos normativos que imponham obrigações a 
terceiros – A União, ao disciplinar a oferta e as formas de afixação de 
preços de produtos e serviços para o consumidor, embora não tenha 
previsto a disponibilização de cardápios acessíveis aos deficientes 
visuais, não a proibiu – Adoção de medidas que promovam a 
acessibilidade recomendada no artigo 69 do Estatuto das Pessoas com 
Deficiência, que tem status de norma constitucional – Legislação 
impugnada que promove, no âmbito local, as intenções veiculadas nas 
legislações federal e estadual. III. INEXISTÊNCIA DE VÍCIO DE INICIATIVA 
POR VIOLAÇÃO À SEPARAÇÃO DE PODERES – Obrigação imposta a todos 
que se enquadrarem na norma, de forma indistinta – Polícia administrativa – 
Caso que não se insere entre os de iniciativa privativa do Poder Executivo. IV. 
CONFLITO ENTRE A PROTEÇÃO À PESSOA COM DEFICIÊNCIA E A LIVRE 
INICIATIVA – Legislação municipal que tem por objeto específico a proteção da 
pessoa com deficiência – Matéria comercial regulada de forma secundária, de 
modo que a lei municipal pode mesmo impor condição – Princípio do não-
retrocesso – Lei que ampliou a garantia de uma vida digna às pessoas com 
deficiência – Inocorrência de inviabilização ao exercício da atividade 
econômica, no caso. Inocorrência de inconstitucionalidade. Ação julgada 
improcedente.   
[TJ/SP, Órgão Especial, ADI 2002472-13.2018.8.26.0000, Rel. Des. Moacir 
Peres, j. 10/10/2018, pub. 15/10/2018, destaques nossos]  
 

 
Também nessa linha o entendimento adotado pelo E. Supremo Tribunal Federal, ao apreciar 
programa voltado aos cuidadores de pessoas com deficiência ou mobilidade reduzido, 
criado através de norma de origem parlamentar: 
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Ementa: AGRAVO REGIMENTAL EM RECURSO EXTRAORDINÁRIO COM 
AGRAVO. CONSTITUCIONAL. AÇÃO DIRETA DE 
INCONSTITUCIONALIDADE NO TRIBUNAL DE JUSTIÇA. CRIAÇÃO DO 
PROGRAMA CUIDADOR DE PESSOA COM DEFICIÊNCIA OU MOBILIDADE 
REDUZIDA. INEXISTÊNCIA DE OFENSA À INICIATIVA PRIVATIVA DO 
CHEFE DO PODER EXECUTIVO. DECISÃO RECORRIDA QUE SE AMOLDA 
À JURISPRUDÊNCIA DO STF. DESPROVIMENTO DO AGRAVO 
REGIMENTAL. 1. Norma de origem parlamentar que não cria, extingue ou 
altera órgão da Administração Pública não ofende a regra constitucional de 
iniciativa privativa do Poder Executivo para dispor sobre essa matéria. 
Precedentes. 2. Não ofende a separação de poderes a previsão, em lei de 
iniciativa parlamentar, de encargo inerente ao Poder Público a fim de 
concretizar direito social previsto na Constituição. Precedentes. 3. Agravo 
regimental a que se nega provimento. 
[STF, 2ª Turma, ARE 1281215 AgR, Rel. Min. Edson Fachin, j. 30/11/2020, 
pub. 11/12/2020, destaques nossos]  

 
 
Ou seja, a propositura em questão, ao buscar a proteção das pessoas com deficiência, 
coaduna-se com o ordenamento jurídico em vigor. 
 
Destarte, é plenamente possível, à luz do ordenamento jurídico vigente, que a partir de 
projeto de lei de iniciativa parlamentar sejam fixadas diretrizes e orientações ou mesmo 
criadas obrigações compatíveis com a atuação já prevista para órgãos e agentes da 
administração pública, ainda que gerem despesas públicas.  
 
Para a sua aprovação, a propositura dependerá do voto favorável da maioria absoluta dos 
membros da Câmara, nos termos do art. 40, § 3º, inciso XII, da Lei Orgânica.  
 
Diante do exposto, somos PELA LEGALIDADE, na forma do Substitutivo a seguir proposto.  
 
 
SUBSTITUTIVO Nº     DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA 

E LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 191/22. 

 

 

Autoriza a criação da função de Supervisor de 

políticas para pessoas com deficiência em 

todas as Subprefeituras.  

 

 

A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA:  

 

Art. 1º Fica autorizada a instituição da função de Supervisor de políticas para pessoas com 

deficiência em todas as Subprefeituras do Município de São Paulo. 
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Art. 2º A função deverá ser exercida preferencialmente por pessoa com envolvimento na 

causa. 

 

Art. 3º As despesas decorrentes da execução desta Lei correrão por conta de dotações 

orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.  

 

Art. 4º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

 

Sala da Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa, em 
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